Google 



This is a digilal copy of a bix>k lhai was preservcd for general ions oii library shelves before il was carefully scanned by Google as pari of a projecl 

to make thc workl's books discovcrable online. 

Il has survived long enough for lhe copyright lo expire and thc book to enter thc public domain. A public domain book is onc lhai was never subjecl 

lo copyright or whosc legal copyright icrrn lias expired. Whcthcr a book is in thc public domain rnay vary country locountry. Public domain books 

are our galcways lo lhe pasl. rcprcscnling a wcalth of history. eulture and knowlcdgc lhat's oflen dillicult lo discover. 

Marks. noialions and olher marginalia present in lhe original volume will appcar in this lile - a reminder of this book's long journey from thc 

publisher to a library and linally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to parlner with libraries lo digili/e public domain materiais and make lhem widely aeeessible. Public domain books belong to thc 
public and wc are merely lheir cuslodians. Neverlheless. this work is expensive. so in order lo keep providing this resource. we have laken steps lo 
preveni abuse by eommereial parlies. incliiJing plaang kvlmical reslrietions on aulomated querying. 
We alsoasklhat you: 

+ Make non -eommereial use of lhe files We designed Google Book Search for use by individuais, and we reuuesl that you use these files for 
personal, non -eommereial purposes. 

+ Refrain from imtomuteá í/nerying Dono! send aulomated queries of any sorl to Google's system: If you are eondueting researeh on machine 
translation. optieal eharaeler reeognilion or olher áreas where aeeess to a large amount of texl is helpful. please eonlaet us. We encourage thc 
use of public domain materiais for these purposes and may bc able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on eaeh lile is essenlial for informing people about this projeel and hclping them lind 
additional materiais llirough Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use. remember thai you are responsible for ensuring lhai what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a b(K>k is in lhe public domain for users in lhe United Siatcs. lhai lhe work is also in lhe public domain for users in other 

counlries. Whelher a book is slill in copyrighl varies from counlry lo counlry. and wc can'l olíer guidance on wliclher any specilie use of 
any spccilic biK>k is allowed. Please do not assume lhai a bix>k's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
anywhere in lhe world. Copyrighl infringcmcnl liabilily can bc quite severe. 

About Google Book Search 

Google 's mission is lo organize thc world's information and to make it universally aeeessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover lhe world's books whilc liclping aulliors and publishcrs rcach new aLidicnccs. You can search ihrough lhe J li 1 1 lexl of this book on lhe web 
al |_-. — .■■-:: //::;-;- -;.,.<.s.qooqle. com/| 



Google 



Esta é unia cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 

pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele si; tornasse então parte do domínio público. Um livro 

de domínio público 6 aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 

público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao [lassado e representam 

uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 

o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 



Dirct rizes de uso 

Google se orgulha de: realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio público e tornados amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. _\o entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 

Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada para o uso individual, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótíco de caracteres ou outras áreas para as quais o acesso a uma grande quantidade de texto for útil. 
entre em contai. o conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos essencial para informai- as pessoas sobre este projeto e ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

independentemente do que você usar. tenha- em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público pata os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para país, e nós não 
podemos oferecer orientação sobro a permissão ou nào do determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo e torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do inundo todo ao m esmo :cii:;hí i-m que ajuda ■ím uiuíj^ e edi:ore- a ai ca: içar novos públicos. Vnce pode 
pesquisar o texto integral deste livro na web, em |http : //books . google . com/| 




í 



'."-- '■ 






,<v 






— 5/\/S,tò 



CORRENDO O VÉO 



l 



■n 



K ■ - 1 



I 

i 



SEGREDOS DA POLITICA 




L SUL-AME 







i 







I 



SÃO PAULO 



^ 



1908 






\ v- 

4 



[ 



r 



■■ 



eORRENO© © VÉ© 



H 



eORRENO© O YÉ0 



SEGREDOS DA POLITICA INTERNACIONAL SUL-AME 





SÃO PAULO 



1908 



SASJVo.-Zà p 



1/ 



.<* ijibrai?jr 

- * - :o, 1900, 
«-:rt of 

J í Buenos Aires 



■ 

A 



n < a 



r 1 — - T * a 



r* 



i 



PRESERVATtON MA8TER 
ATHWRVARD 



e®RRENO© YÉ© 



Segredos da Politica Internacional Sul*Americana 



ultimo incidente internacional do 
Uruguay com a Argentina apparente- 
mente insignificante, para quem des- 
conhece os segredos dos delicados as- 
sumptos da diplomacia platense porém 
de incontestável transcendência no fun- 
do, para aquelles que mesmo sendo sim- 
ples espectadores, chegaram á habilitar- 
nos, visto felizes accidentes com elemen- 
tos de juizo necessários, induz-nos a 
apresentar documentos authenticos, po- 
demos garantir, que trazem luz ao assump- 
to e orientam os espíritos selectos, a res- 
peito do critério argentino com relação 
ao Brazil e as suas pretensões de ordem 
sobre a politica exterior. 

Vamos offerecer um desses documentos 
a opinião geral; documento que no mo- 
mento de desvelal-o manifestará o plano 
ulterior da Chancellaría Argentina, em 
matéria internacional sul -americana. 

E' obra do actual Ministro das Rela- 
ções Exteriores de Buenos Aires, Dr. 
Estanislao S. Zeballos. 

A procedência, é para nos insuspeita- 
vel, e para que não se duvide da autenti- 
cidade d' esse documento, transcrevel-o- 
hemos na mesma forma em que o recebe- 
mos, no idioma em que foi produzido, sem 
alterar se quer um só dos seus vocá- 
bulos. 



Sua traducção não seria jamais tão co- 
rrecta e fiel para que não surgissem vaci- 
lações e incertezas, tratando-se de assump- 
tos d' esta natureza, preferimos conser- 
val-o como surgió, no seu pristimo ser, 
ficando certos de que deste modo não 
perderá nada á sua substancia e será en- 
. tendi do sem. esforço, pelos homens ilus- 
trados e peritos á cujo critério submete- 
mos. 

No seu discurso quiz este estadista fun- 
damentar o seu voto a favor dos grandes 
armamentos navaes, discurso que foi pro- 
nunciado na reunião de Notáveis, cele- 
brada sob a presidência do Dr. José 
Figueroa Alcorta, em Setembro de 1906. 

Esse documento é uma obra de impor- 
tância, não ha quem não diga que é a 
melhor que tem produzido esse homem 
publico argentino, ainda que tenha sido 
bem corregida depois das notas tachi- 
graphicas. 

O Dr. Zeballos possue vasta intelli- 
gencía, porém é um dos seus defeitos, 
reconhecido, pelos homens de estudo, o 
de não ser profundo em thêma algum e 
quando chega a realizar-se o contrario, 
como succede n' este caso, pratica deplorá- 
veis extremos. O incidente do marco de 
S. Francisco, é um exemplo. 

Talvez podésse evitar táes extremos, se 
quisesse resistir os impulsos de um exces- 
sivo amor próprio, e não tivesse confiado 
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ao papel o que deveria ter guardado em 
absoluta reserva, com cuidadoso sigilo. 

Graças a esse discurso, o Dr. Zeballos 
permanece no elevado posto que desem- 
penha; graças a essa vaidade tão natural 
nos homens de talento, suas opiniões e 
seus desejos, conseguio á troco da sua 
eloquência ver realizados seus afanos, 
havendo por coincidência feliz, o facto de 
que suas opiniões eram iguaes as do pró- 
prio Governo Argentino, e para nós o en- 
sejo plausivel, da descoberta casual que 
fez ficar em realce, sem differença de 
uma só palavra, de uni único vocábulo, 
esse documento. Parece, que segundo o 
texto das notas que surgiram á luz, o Go- 
verno Uruguayo attendendo as razões de 
ordem previsorae conservadora, ajustou- 
se a uma formula restricta e limitada que 
subtrahia das reclamações, os factos con- 
cretos, positivos, que deveriam arrancar 
iguaes declarações, para esclarecer e defi- 
nir o ponto em questão. 

E' de suppor que o Governo Uruguayo, 
que condusia a negociação com toda a 
segurança, para não complicar a gestão, 
omittio indicações, visto temer roçar de 
leve, mesmo por accidente, a verdadeira 
propriedade da Ilha de Martin- Garcia, 
e promover por essa causa uma questão 
séria sobre a jurisdição que ex-professo 
queria excluir ou transferir. 

De todos os modos, este assumpto fica 
pendente. Não se proferio n' elle a ultima 
palavra. Qualquer dia o Estado Oriental 
terá que inicial-o com valor, porque está 
isso nas suas ligítimas conveniências, de 
duplo ponto de vista político e commer- 
cial. 

O chefe da Chancellaría Argentina, com 
a sua provada illustração e subtil dialéc- 
tica, é quem vai agora resaltar a intensão 
e o plano a que fazemos allusão, com todo 
o seu peso, sua força e sua projecção, de 
modo que o Brazil, a quem lisongeia no 
principio para fulminal-o depois, — o 
Uruguay, o Chile e o Paraguay estejam 
bem informados do que lhes espera no 
futuro. 
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De acordo com esse prospecto político- 
internacionale com o pretexto de prevenir 
& hegemonia brazileira, prepara-se outra 
de caracter idêntico a que caprichosa- 
mente assigna-se aquella; porque, pelo 
alcance da que se estabelece no discurso, 
o resultado ao qual se chegue, será o de 
uma espécie de soberania nominal sobre 
os paizes débeis. 

O imperialismo de Roosevelt, se existe 
em rigor, basea-se na administração e 
extenção de interesses materiáes mais do 
que em aventuras de gloria militar, por- 
que assim impõe-se as exigências com- 
merciaes e industriaes de Norte América, 
em mérito da natural expansão do inter- 
cambio, que o Prata ainda não precisa, em 
igual escala. 

O imperialismo do Kaiser, não do sen- 
sato povo alemão, que se funda no falso 
axioma de que a victoria dá direitos, tem 
isolado o império de uma boa parte da 
Europa, e ainda que, presentemente, no- 
tam-se alguns symthomas de reacção, 
passarão muitos annos, antes que tenham 
solução os problemas de que surgio e pelo 
qual se conserva formidável a paz ar- 
mada. 

Este é o imperialismo que arremeda o 
plano aconselhado pelo Dr. Zeballos; 
plano, que uma vez observado com todas 
as suas delineações e saptisfeito no princi- 
pal, começará por isolar á República Ar- 
gentina de quasi todos os seus visinhos, 
criando-lhe uma situação grave, insusten- 
tável mesmo, antes de por em acção os 
grandes armamentos que intenta adqui- 
rir, a custa de todas as fontes de produc- 
ção e de riqueza do seu paíz. 

Falia- se também, que entra nesse pla- 
no, a possibilidade de formar uma repu- 
blica, entre os ricos Estados meridionaes 
brasileiros e o Uruguay, em razão de 
harmonias económicas; o que no conceito 
do autor criaria um casus belli, porque, 
então desapparecería a illusão de predo- 
mínio exclusivo sobre o Rio da Prata, 
començando porque essa sonhada Repú- 
blica seria por sua populoção, sua opu- 
lência, mais poderosa do que o Chile. . . 
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e que a própria Argentina, accrescentamos 
nós. 

Porém, trata-se aqui, não de uma hy- 
pothese, porém sim, de uma hyperbole 
política-litteraria. 

No famoso Congreso da Haya, nada 
mais se fez que acender archotes para 
indicar nas trevas a cada povo, o verda- 
deiro caminho da sua própria conserva- 
ção. 

O Brazi], o Uruguay, o Chile, o Para- 
guay e todos os estadistas conscienciosos, 
que em todos estes paízes estudam com 
attenção o desenvolvimento progressivo 
das theorias modernas internacionaes em 
Buenos Aires, poderão verificar pelo tex- 
to do discurso que vamos reproduzir in- 
tegro, se ha, ou não, altos interesses sul - 
americanos compromettidos em um pro- 
jecto, até agora guardado com grande 
segredo, graças ao qual o Dr. Zeballos 

se acha ainda dirigindo a Chaneellaria 
Argentina, projecto, que tem servido de 

base ao pedido sempre insistente e tenaz 

de ingentes milhões de pesos ouro, para 

applical-os em encouraçados e artilharias 

do último modelo. 

E' publico, que essa quantia sobe a 130 
milhões! 

Revela o documento, que não está 
ainda liquidada a guerra do Paraguay, 
paiz que ha quarenta annos devia tresentos 
milhões de libras esterlinas; nem estão 
completamente resolvidas as graves 
questões que honve entre o antigo 
Estado de Buenos Aires e a Confedera- 
ção, com relação especialmente Á verda- 
deira POSSESSÃO E PROPRIEDADE DA ILHA 

de Martín-García, chave dos rios. 

Explica-se assim, que no discurso pro- 
nunciado na Convenção de 1871, quando 
o general Mitre fez referencia as graves 
questões de que tinha sido objecto a 
Ilha de Martín-García, no acto de dispu- 
tal-a para Buenos Aires, não lhe podia ser 
inadvertido que as referidas graves ques- 
tões subsistiam ainda, desde que, até ago- 
ra estão de pé palpitantes, segundo as 
próprias manifestações do chefe da jChan- 
cellaría Argentina, a tal ponto, que á ilha, 
pela lettra e o espirito dos tratados em 
vigor, resulta res nullius. 



Por essa razão estranha-se extraordina- 
riamente, que nenhum homem de estado 
da Argentina tenha- os denunciado pelos 
perigos que encerram, porque deixam em 
duvida o dereito de seu paiz aò domínio 
desse território. (Tratados de 1853 e 1856.) 
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Pela doutrina de utilidade que se apre- 
goa, de modo tão franco e explicito, o 
Paraguay poder-se-hia considerar benefi- 
ciado, negando-se na apparencia a uma 
hegemonia, mesmo que a protecção se tor- 
nasse problemática, uma vez que a outra 
se suppusesse vencedora. 

O desinteresse absoluto não é algaris- 
mo conhecido nos cálculos arithmeticos, 
nem nas especulações «benthamistas» , 
muito menos, na diplomacia imperialista. 

Esse paiz terá também que preocupar- 
se da sua defeza nacional, dado o caso, 
que não se lembre do velho systhema do 
vice-reinado e dos sérios suecessos que 
desenvolveram-se em Maio de 1810. 

Estão, longe da realidade practica, 
aquelles que ainda sonham com o altruís- 
mo de Comte, em matéria de direito inter- 
cional publico. 

Ultimamente se tem observado que en- 
tre paizes limitrophes e riberenhos, donde 
esse conto — não de Comte — parecia pra- 
tica commum de sincero amor de irmãos 
pela tradição secular, suecedem, não obs- 
tante conhecer-se que alli era-se refractá- 
rio a theoria da bondade, da equidade e da 
justiça distribuitiva. 

Não desconhecemos por isso, que fosse 
um patriotismo exagerado, paixão cere- 
bral, mais que o instincto de hostilidade 
impulsiva, o que aconselhe ou oriente os 
planos imperialistas pela bocca do homem 
de estado argentino. 

Porém, perguntamos nós: — ^E' d' esta 
forma e sobre bazes, na realidade tão du- 
vidosas, que se pôde esperar a união ver- 
dadeira, dos transcendentes interesses 
continentáes? 

O meio escolhido, com que pretende-se 
prestigiar, pelo órgão genuíno da Diplo- 
macia Argentina será sempre de una vio- 
lência ineluctavel, como é falsa e contra- 
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ria a todo bom modus vivendi a doutrina 
que se sustenta. Ajustada ao seu espirito 
e as consequências forçadas, vislumbra 
a tranformação do mappa político e no 
caminho agigantado, o fatal producto de 
cruentos males que virão, com o andar do 
tempo. 

Não pretendemos com isso, e mais ainda 
o que surge das primordiáes, accusar o 
Dr. Zeballos nem de leve, de que não 
seja justo com os seus visinhos. Está no 
seu direito. Como argentino intelligente e 
de experiência, nos negócios públicos, 
cumpre mesmo com os deveres que elle 
julga de exigência na actualidade. Porém, 
o facto é que nós, na modesta esphera de 
simples patriotas, consideramo-nos com 
iguáes direitos para prevenir o nosso paiz 
dos perigos que o ameaçam, ja que se tra- 
ta, não de meras negações em factos iso- 
lados, porém de formal systhema, recal- 
cados em firmes propósitos que denuncia- 
remos, entregando-os ao juizo publico. 

Do «Fundamento del voto», título do 
laborioso trabalho do Dr. Zeballos fez- 
se, segundo consta, una edicção privada 
de redusido numero de exemplares, dos 
quaes possuímos um, por feliz e casual 
circunstancia. 

A autenticidade do documento, como 
disemos, salta da simples leitura, con- 
vence e dispensa outra prova qualquer. 

E' um estudo sobre a questão de arma- 
mentos naváes, bem pensado no seu fundo 
e polido na forma que resulta elegante, 
com peso e transcendência. 

Por outro lado, rendendo justa homena- 
gem ao Dr. Zeballos sua oratória, denun- 
cia-o, descobre-o de corpo inteiro, pelo 
vigor do seu talento e pelo seu grande ca- 
bedal de vaidade inesgotável, de que é 
uma amostra, seu pensamento impresso, 
o qual era mais próprio tel-o guardado 
sigilosamente no seu Libro Azul. 

O domínio exclusivo das aguas do Pra- 
ta pela Argentina, ainda que a Oriental 
provasse com evidencia que não era um 
paiz sem aguas, que. seus limites naturáes 
não são as marés baixas, que os seus direi- 
tos são incontestáveis, de triple aspecto 
histórico, geographico e jurídico, impor- 
taria um passo decisivo para a soberania 



nominal e teria, como preambulo, o prin- 
cipio do fim; isto é, a absorpção fatal e 
inevitável do território em futuro não 
remoto, não obstante a opinião de um 
diplomata brasileiro, de que a República 
Oriental do Uruguay em poder da Ar- 
gentina, seria equivalente em todos os 
tempos, a uma coisa, assim como, ter uma 
cobra entre as mãos, considerando a índo- 
le bravia e indomável dos seus habitantes. 
Nesse caso extremo o gaverno brasilei- 
ro, como fez em 1856, seria obrigado tor- 
nar a uzar o precedente, compromettida a 
livre navegação dos rios como nota judi- 
ciosamente o mesmo Chanceller Argenti- 
no, quando lamenta-se de que ainda es- 
tejam EM VIGOR OS TRATADOS. 

E' necessário entretanto, não proceder 
com urgência n' estas celebres questões 
graves, assim classificadas pelos próprios 
estadistas do Rio da Prata. 

Em outras publicações análogas, con- 
sideraremos minuciosamente, todos os 
pontos capitães que elles planteam e que 
affectam cruelmente o Brazil. 

Fal-o-hemos com toda calma e com 
exempção de espirito. 

Para o «affiche» internacional-inodelo, 
ésufficiente o que escrevemos n' este 
proemio. 

A critica recalcada na razão, virá logo 
depois, com abundância de documentos 
históricos. 

A opinião sul -americana tem entretan- 
to desde já a seu alcance, elementos para o 
seu recto juizo. 



Lie. Amílcar DE SANABRIA. 



São Paulo, Janeiro de 1908. 
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CON riOTlVO DE AUriENTO DE ARMAriENTOS NAVALES, 
Y CELEBRADA EN BUENOS AIRES EN SEFTIEMBRE DE 1906 
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General Benjamin Victorica, — 

Ex Ministro de Guerra y Marina de varias administraciones, Pre- 
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Doctor António Bermejo, 

Ex Ministro de Justicia, Culto é Instrucción Pública de varias 
administraciones, Presidente de la Suprema Corte Federal. 
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Ex Ministro de Hacienda de varias administ raciones. 

Doctor Bstanislao S. Zeballos, 
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Seiior Marcos Avellaneda, 
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Doctor Guillermo Udaondo, — 
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Doctor Leopoldo Basabilbaso, 

Ex Rector de la Universidad de Buenos Aires. 



FUNDAMENTOS DEL VOTO 



DEL DOCTOR DON ESTANISLAO S. ZEBALLOS 



Excmo. Seííor Presidente: 



Hago mias las primeras palabras pro- 
nunciadas por el ex Rector de la Univer- 
sidad de Buenos Aires, cuando hablaba 
de su falta de títulos (que los tiene cier- 
tamente), para formar parte de esta Jun- 
ta, palabras que sin duda, puedo yo pro- 
nunciar con mayor razón. 

Me cabe la ingrata actitud de incorpo- 
rarme á la minoria de esta asamblea. Pêro 
si reconozco los servicios y la autoridad 
de los ciudadanos invitados por V. E., 
que forman la mayoría, me conforta la 
consideración de que son también notó- 
rios los talentos y el patriotismo de los 
doe t ores Irigoyen y Bermejo, de la mi- 
noria, en apoyo de cuyas opiniones puedo 
invocar las circunstancias conocidas de 
haber dedicado la mayor parte de su vi- 
da ai estúdio y ai manejo de las cuestio- 
nes internacionales; de modo que ellos 
son especialistas y están preparados pa- 
ra aconsejar en el caso, en forma que 
tal vez no comprenda á los que llamaré 
nuestros adversários en este debate, por- 
que ellos han debido dedicar sus preocu- 
paciones á otra clase de asuntos. 

Pêro he hablado de mayoría y de mi- 
noria, más para localizar las situaciones, 
que para caracterizar el debate, porque, 
en realidad, no puede afirmarse que 



estén seriamente divididos los critérios. 
Conviene plantear la cuestión. 

El la tiene dos aspectos fundamentales, 
á saber: 

1." ^Ha de tener la República un poder 
naval eficiente, de acuerdo con las obli- 
gaciones y necesidades que comportan 
su situación geográfica y sus destinos? 

2." óCuál debe ser la medida de su po- 
der naval? 

Entiendo, Excmo. Seííor, que esta Jun- 
ta ha debido limitarse á opinar sobre lá 
primera cuestión, prescindiendo de la 
segunda, que es absolutamente técnica 
y debe ser resuelta por los altos conse- 
jeros especiales dei Ministério de Marina, 
por este, por el gabinete y por el seííor 
Presidente de la República, encarnando 
sus consejos ai solicitar la autorización 
dei Honorable Congreso. 

Corresponde ai hombre de Estado defi- 
nir la situación política actual y los inte- 
reses futuros de la Nación. Corresponde 
á los técnicos asegurar su realización, 
sometiendo á los altos poderes las medi- 
das matemáticas de la eficiência que se 
persigue. 

Estudiaré pues, la primera cuestión, de 
acuerdo con el concepto planteado. 

Séame, desde luego, permitido decir, 
que no me satisface la actitud asumida 
por lo que he llamado la mayoría en este 
debate; y no me satisface, porque en rea- 
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lidad no le descubro un pensamiento 
definitivo, con los caracteres que corres- 
ponden á un consejo de estado, como el 
que se le pide. 

Habráse notado también una contra- 
dicción en su actitud; pêro debo ser 
justo, declarando que â mi juicio esa 
contradicción es solo aparente y fruto de 
un error de concepto. 

En efecto, si se analizan atentamente 
los fundamentos que han dado los que he 
llamado miembros de la mayoría, para 
fundar su voto, resultaria, en último 
análisis que la República no necesita 
escuadras, ni ejército proporcionados á 
la extensión de sus costas, de sus territó- 
rios, de su vecindad y de sus destinos 
futuros; que debe limitar sus previsiones 
V sus anhelos transcendentales á aislarse 
dei Mundo, constituyendo un país de 
trabajo, de riqueza y de contemplación 
platónica de los acontecimientos y de los 
intereses humanos. 

Tal seria, en efecto, la posición de un 
país sin ejército y sin armada proporcio- 
nados, á las circunstancias á que antes 
me he referido; y tal es lo que se deduce 
de los únicos argumentos que han formu- 
lado los eminentes ciudadanos, que me 
precedi eron en el uso de la pai abra, con 
excepción de los doctores Irigoyen y 
Bermejo, argumento cu>a síntesis es 
esta: 

a) No existen cuestiones internaciona- 

les pendientes. 

b) Ningún interés tienen el Brasil y 

Chile en obstaculizar nuestra mar- 
cha. 

c) El país necesita inmigrantes y ri- 

queza y no armamentos. 

d) La lucha de la paz armada es una 

calamidad pública. 

e) Producirá alarmas y desviará las 

corrientes de la inmigración que 
son el fundamento de aquella ri- 
queza. 

Estos argumentos, Excmo. Sefior, pa- 
recen en contradicción con el voto que 
han dado sus eminentes autores ai adhe- 
rir todos ellos, por unanimidad, y sin un 



concepto nuevo, á la fórmula escrita que 
ha planteado el ex Ministro de Guerra y 
Marina dei General Roca, que usó prime- 
ro de la palabra (doctor Victorica). 

El patrocina el aumento dei poder na- 
val de la República y aconseja la fortifi- 
cación y defensa formidable dei Rio de 
la Plata, para amparar lo que llamó la 
cabeza dei país, nuestra capital, cuya 
herida, dijo, seria mortal; y la reorgani- 
zación y mejoramiento dei poder militar 
territorial de la República. 

La contradicción entre la conclusión 
adoptada unanimemente por sus colegas 
y los fundamentos que hemos escuchado, 
es evidente; pêro he dicho que es una 
contradicción de forma, por cuanto todos 
llegamos ai mismo resultado, á reconocer 
la necesidad de robustecer el poder mili- 
tar de la Nación, desintiendo unicamente 
en la manera de lograrlo. Mientras el Mi- 
nistro de Marina, tiene un plan que se 
recomienda, porque daria á la paz y á la 
riqueza pública, garantias inmediatas de 
estabilidad, el ex Ministro de Guerra y 
Marina dei General Roca nos presenta un 
plan que debería desarrollarse paulati- 
namente, de modo que si hubiera algún 
interesado en detener ó en destruir la 
civilización Argentina, dentro de breve 
tiempo, podría lograrlo, mientras nos- 
otros nos limitamos en votar cada afio 
una suma reducida de dinero en el pre- 
supuesto de guerra y marina para garan- 
tizar nuestro futuro. 

Tal es, Excmo. Seílor, el error de con- 
cepto á que me he referido antes, para 
disculpar el error patriótico, en que, á 
mi juicio, ha incurrido la llamada ma- 
yoría. 

Es, en efecto, un error de concepto, 
confundir la cuestión de estado, con la 
cuestión técnica de procedimientos admi- 
nistrativos. 

Desde que se reconoce que la Repúbli- 
ca necesita una flota y un ejército pro- 
porcionados á su situación geográfica, á 
su vecindad y á sus destinos futuros, de- 
be aconsejarse á los poderes públicos que 
midan la importância de sus elementos 
por los factores que la ciência y la estra- 
tégia universal aconsejan á todos los go- 
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biernos sérios, que sirven de modelo en 
todo y tienen que servimos de guía> 
desgraeiadamente también, en ]a cues- 
tión militar, porque nosotros no tenemos, 
los alientos necesarios, ni la oportunidad 
para cambiar la faz dei mundo en esta 
matéria, obligando á todos los países á 
entregarse ai dulce platonismo dei desar- 
me universal. 

Es un error de concepto aconsejar en 
este sentido ai Presidente de la República, 
pues él no debe escuchar sino á los téc- 
nicos de sus consejos científicos y ai 
gabinete. Oída esa fórmula matemática 
de la ciência, debe asumir la responsabi- 
lidad que la prudência y el patriotismo 
le seflalen. 

Por mi parte, quiero dar razones fun- 
damentales para justificar mi actitud en 
favor dei plan político que el Presidente 
de la República nos ha hecho el honor de 
someternos. 

El ex Ministro de Hacienda de la ad- 
ministración dei General Roca, doctor 
Romero, decía que estas cuestiones no 
deben ser resueltas con ideas vagas, sino 
en virtud de consideraciones prácticas. 

Acepto su método; pêro, desde luego, 
declaro que las palabras breves, tímidas 
é incompletas, con que cada uno de los 
adherentes ai proyecto dei General Vic- 
toricaha motivado su voto, no han salido 
dei terreno ideológico. 

Yo voy á permitirme exponer, ai con- 
trario, razones prácticas y de gobierno, 
perfec tamente documentadas. 

Séame dado declarar, antes de hacerlo, 
que pertenezco ai grupo de políticos ami- 
gos dei Brasil. Como miembro dei gobier- 
no, como miembro dei Congreso,como pu- 
blicista y como ciudadano, he manifestado 
siempre mis simpatias por ese país y las 
mantengo integramente en la actuali- 
dad. 

Creo que cualquier sacrifício compati- 
ble con el decoro nacional que el seiíor 
Presidente de la República puede hacer 
para conservar y robustecer nuestra 
amistad con el Brasil, será una obra pa- 
triótica y de grandes conveniências recí- 
procas para los dos países, desde que 
por su constitución física, forman dos 



mercados que se completan y se necesi- 
tan reciprocamente, á parte de la sohaa- 
ridad que les toca en los destinos dei nue- 
vo mundo. 

Respecto de Chile es notório que he visi- 
tado esa República en Marzo, y, sin par- 
ticipar dei exagerado optimismo expre- 
sado por el ex Presidente de la República, 
doctor Uriburu, estoy tranquilo respecto 
de las relaciones con ese país en el senti- 
do siguiente: 

He observado que allí existe una co- 
mente entre la clase superior y que diri- 
ge su política encaminada á cultivar muy 
buenas relaciones con la República Ar- 
gentina, sobre un pie de sincera solidari- 
dad; y que esta misma opinión encuentra 
exagerada la inclinación dei pueblo chi- 
leno hacia ai Brasil, con quien no tiene 
motivos de solidaridad, después de la 
desaparición dei peligro argentino para 
Chile, y de quien aún en el caso de aquel 
peligro, no hubiera recibido jamás apoyo 
militar alguno, porque el Brasil tenía el 
deber y el compromiso, de permanecer 
neutral en esta cuestión; y así lo habían 
garantizado sus diplomáticos á la Repú- 
blica Argentina. 

Pêro he observado también, que ai 
frente de aquella respetable opinión amis- 
tosa para nuestro país, existe te da via un 
partido importante que nos acompaíia 
con los mismos receios y prevenciones 
dei pasado, de lo cual ha sido testimonio 
elocuente la condueta dei Ministro de 
Relaciones Exteriores de Chile y de sus 
delegados en el Congreso Pan- Americano 
de Rio Janeiro, en los recientes sucesos 
cuando han obstaculizado los deseos de 
los delegados argentinos de que se cele- 
braran sus próximas reuni ones en Buenos 
Aires, trabajando unidos con el Brasil en 
contra de esta iniciativa. Tales actitud y 
unión han sido tanto más eficaces, cuan- 
to que el delegado chileno seiíor Guerre- 
ro, que forma parte de la corriente amis- 
tosa hacia la República Argentina, se ha- 
bía comprometido con los delegados de 
este país á hacer la moción designando á 
Buenos Aires como sede futura de Con- 
greso y três dias después, presentaba sus 
escusas y retiraba su compromiso, porque 
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su gobierno y sus colegas tenían un plan 
adverso á la iniciativa. 

Y estehecho, Excmo. Seflor, no pueden 
ignorarlo los eminentos ciudadanos aqui 
reunidos, se produjo três dias después, 
según las fechas verificadas, de las se- 
siones dei Congreso Argentino, que ponía 
á disposición de Chile expontânea y no- 
blemente, considerables sumas de dinero 
para atender á sus desgracias, en pro- 
porciones de que no hay precedentes en 
las relaciones internacionales de Europa ó 
de América. 

Soy un colaborador de la paz y de la 
cordialidad de las relaciones internacio- 
nales en esta parte dei Continente. Soy 
amigo dei Brasil y de la parte de la opi- 
nión pública de Chile que cultiva los sen-* 

timientos de solidaridad con la República 

« 

Argentina. Mis palabras no tendrán pues, 
en vista, ningún receio respecto de estos 
países, sino simplemente la previsión que 
corresponde ai manejo de los destinos de 
la Nación. 

Pienso que ella necesita reforzar su 
poder naval y territorial en la proporción 
que los técnicos aconsejan ai Presiden- 
te de la República, porque un refuer- 
zo aconsejado por nosotros de un modo 
más ó menos superficial y sin estúdios 
científicos, puede equivaler á dejar las 
cosas en el estado en que se encuentran, 
á no ser en realidad refuerzo, ó en otros 
términos á contradecir el consejo mani- 
festado ya por la Junta, de que es neeesa- 
rio vigorizar dicho poder militar. 

Me daré cuenta dei primer argumento 
presentado por los ex Ministros de Gue- 
rra y Marina y Hacienda dei General Ro- 
ca: no tenemos cuestiones con Chile, ni 
con el Brasil; no necesitamos, por consi- 
guiente, escuadra, ni ejército poderosos. 

Es exacto, y acepto sin reservas el argu- 
mento de que no tenemos cuestiones pen- 
dientes que promover á esos dos países 
amigos. Nosotros podemos garantizar ai 
seflor Presidente de la República y á las 
naciones extranjeras y aún álos países ve- 
cinos, comprometidos en la política argen- 
tina, que no tenemos el propósito de provo- 
car complicaciones internacionales; que 
no existe en la opinión pública senti mien- 



to alguno agresivo ó aspiración á conquis- 
ta territorial alguna; que no hay hombres 
públicos argentinos insensatos que acon- 
sejen ai país á lanzarse á las aventuras de 
la guerra; que no persigue propósito de 
engrandecimiento territorial, pues las 
guerras modernas no son sino operaciones 
de comercio, con las cuales se liquida una 
vieja pretensión sobre tierras más ó me- 
nos valiosas, ó la conquista de algunos 
mercados rebeldes, usufructuados por paí- 
ses rivales. 

Esta Junta puede garantizar por unani- 
midad ai seiior Presidente de la Repúbli- 
ca que ninguno de sus miembros aconse- 
jaríaj amas una declaración de guerra, si 
la cuestión política continuara , respecto 
de nuestro punto de vista y de nuestras 
aspiraciones, en la situación actual. 

Pêro lo que no pueden garantizar ai se- 
fíor Presidente de la República, ni á su 
ministério, ni ai congreso, ni ai pais, ni á 
las naciones extranjeras, los seilores ex 
Ministros dei general Roca, es que en la 
República dei Brasil y en la República de 
Chile, no haya ó no pueda existir en el 
futuro, pensamientos fundamentales de 
política internacional que afecte en un 
momento dado los intereses, la soberania, 
los derechos y la seguridad misma de la 
República Argentina. 

Pienso más, seflor Presidente. Por gran- 
de que sea la confianza que nos inspiren 
los gobiernos actuales de Chile y dei Bra- 
sil, por amigos que los consideremos, 
ellos mismos no pueden garantizarnos 
que no se producirán en un dia más ó 
menos cercano, en sus países, movimien- 
tos y transformaciones en la opinión pú- 
blica y en la política, que modifique las 
comentes optimistas de la actual idad, 
sus orientaciones y los anhelos de paz, 
de que se blasono en los discursos dei 
Congreso Internacional de Rio de Janeiro 
mientras contrataban ó estudiaban ai 
mismo tiempo armamentos desproporcio- 
nados á las necesidades nacionales y po- 
líticas de Sud América. 

Y los peligros de este posible cambio 
de orientacíón de política y de tendências 
son tanto más dignos de previsión, cuanto 
que no es exacto que no hayan cuestiones 
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internacionales abiertas que afecten à la 
República Argentina. 

No me ocuparé de la República de Chi- 
le, pues su acción sobre el Eerú y Bolivia 
puede comprometer nuestros intereses 
de manera menos directa que la acción 
dei Brasil sobre los rios de la Plata, Pa- 
raná, dei Uruguay y dei Paraguay. 

Admitiendo que la política de Chile 
pueda orientarse en un sentido por lo me- 
nos de prescindencia en estas cuestiones, 
creo que es fundamental el estúdio de 
ellas con relación á los países de la cuen- 
ca dei Plata. 

No está liquidada, Excmo. Setíor, toda- 
via la guerra dei Paraguay. 

Dada la prescindencia absoluta de los 
eminentes ciudadanos que han hablado 
antes, de toda consideración diplomática 
ai fundar su voto, diríase, ó que han olvi- 
dado ó que no conocen la situación; y pu- 
diera tal vez parecerles una paradoja, la 
afirmación que repito: no está todavia li- 
quidada la guerra dei Paraguay, en la 
cuil fuimos aliados dei Brasil, y, por con- 
siguiente, somos parte solidaria en su li- 
quidación. 

La República dei Paraguay ha contraí- 
do una deuda de guerra en favor de las 
naciones aliadas, que, en la época que yo 
tuve eí honor de desempefíar la cartera 
de Relaciones Exteriores, se hacía subir 
á una suma rayana en trescientos millo- 
nes de libras esterlinas; y con la acumu- 
lación de intereses durante cuarenta aílos, 
he oído hablar, pêro no tengo el dato ofi- 
cial de la liquidación, que se hace ascen- 
der á tantos millones de libras esterlinas, 
que probablemente no podría cubrir el 
Paraguay con todas sus riquezas y sus 
ediíicaciones. 

La República Argentina, con el con- 
censo unânime de todas sus administra- 
ciones y hombres públicos, ha deseado 
siempre hacer un acto definitivo de liqui- 
dación, condonando nuestra parte en esa 
deuda, que el Paraguay no podrá pagar 
jamás sin violência. 

La República Oriental dei Uruguay se 
ha apresurado á realizar ese acto políti- 
co, no obstante encontrase en una situa- 
ción diferente de la nuestra respecto dei 



Paraguay, pues no es país colindante con 
él, ni tiene el volúmen de solidaridades 
políticas, económicas y eomerciales que 
nos vinculan á la República subtropical. 

<íPor qué no ha realizado la República 
Argentina hasta ahora aquel acto trascen- 
dental de política pacificadora y fraternal? 

Porque los hombres de Estado dei Bra- 
sil no han creído oportuno hacer la con- 
donación de dicha deuda y mantienen 
abierta esa cuenta, que crece en progre- 
sión de intereses, sobre la República dei 
Paraguay. 

Puedo, pues, asegurar que la espada 
que el Império puso sobre el pecho de la 
República hermana, contínua desenvai- 
nada respecto de ella, porque la conserva- 
ción de la inmensa deuda y los derechos 
extraordinários que ella comporta, pue- 
den servir en un momento dado, bajo una 
nueva orientación diplomática, para ejer- 
cer sobre el Paraguay tal presión que 
pondría en peligro su independência y la 
paz dei Rio de la Plata. 

Este peligro se agrava con la circuns- 
tancia de que el Paraguay se interpone 
como una cufía, entre dos rios, cuya nave- 
gación es de la más grande importância 
para la seguridad de cinco ricas provín- 
cias de la inmensa República brasileila. 
De modo que el predomínio sobre los 
cursos superiores dei Paraná y dei Para- 
guay será siempre una aspiración nacio- 
nal en el Brasil. 

^Cuál seria, Excmo. Seííor, la actitud 
de la República Argentina, el dia que el 
Brasil, usando dei derecho de acreedor, 
á que me he referido antes, pusiera en 
peligro la tranquilidad y la independeu-, 
cia dei Paraguay? 

Noquiero, ni debo resolverei proble- 
ma, por cuanto esta responsabilidad 
corresponderá probablemente á otro gru- 
po distinto de hombres dei que aqui se 
reúne. Pêro afirmo que si la República 
Argentina afrontara esa posible emer- 
gência con un poder naval y militar pro- 
porcionados á sus destinos, la paz podría 
estar asegurada y la independência dei 
Paraguay salvada por nosotros, sin dis- 
parar un tiro; por una simple acción di- 
plomática eficazmente apoyada. 
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No está tampoco liquidada, Excmo. Se- 
fior, todavia, dei punto de vista de las re- 
laciones internacional es, nuestra larga y 
dolorosa guerra civil, sostenida entre el 
Estado Independiente de Buenos Aires y 
la Confederación Argentina. 

Esto también parecerá una paradoja, 
cuando no se ha recordado las cuestiones 
pendientes entre la República Argentina 
y el Brasil en las exposiciones que hemos 
escuchado álamayoría, y que rectifican, 
como la cuestión dei Paraguay, á fondo y 
definitivamente, el concepto dei ex Mi- 
nistro de Hacienda dei general Roca que 
aíirmaba con énfasis, que no hay cuestio- 
nes internacionales pendientes. 

<rCómo han podido ellos olvidar que en 
18531a Confederación v el Estado Inde- 
pendiente de Buenos Aires se hacían la 
guerra por todos los médios posibles y 
aún por los médios vedados? 

^Cómo han podido olvidar que enton- 
ces la Confederación tenía en Europa una 
misión diplomática, empenada en impe- 
dir que las potencias acreditaran plenipo- 
tenciários ante el Estado de Buenos Aires, 
lo cual habría importado robustecer mo- 
ral y materialmente el poder dei rico es- 
tado disidente? 

^Cómo han podido olvidar los tratados 
celebrados dentro de esa política, en San 
José de Flores en 1853, por la Confedera- 
ción Argentina con la Gran Bretaila, los 
Estados Unidos de América y Francia, en 
loscuales se resuelven las cuestiones rela- 
tivas á la navegación de nuestros grandes 
rios? 

^Cómo han podido olvidar el artículo 
do esos tratados, peligrosos y agraviantes 
para la soberania nacional, que pone en 
duda los derechos irrevocables de la Na- 
ción Argentina sobre la islã de Martin 
Garcia, ai declarar que la Confederación 
y las potencias convienen en emplear todo 
su influjo para que dicha islã no se a po- 

SEÍDA JAMÁS, NI CONSERVADA POR NINGÚN 
ESTADO DEL RÍO DE LA PLATA Ó DE SUS 

confluentes, que no se hubiera adherido 
en principio á la libre navegación de los 
rios? 

^Cómo han podido olvidar que esta 
cláusula trata la islã Martin Garcia como 



si fueraRES nullius, ai hablar de su po- 
sible poseción futura por cualquiera de 

LOS ESTADOS CONFLUENTES DEL RÍO DE LA 

Plata, que lo son también el Brasil, el 
Uruguay y el Paraguay? Era evidente- 
mente esta una cláusula de guerra dela 
Confederación contra el Estado de Bue- 
nos Aires, cuya posesión de la islã protes- 
taba así y queria substituir, como llave 
militar dei Paraná y demás rios interio- 
res, según lo demostro más tarde la cam- 
pana fluvial de los Cordero, que forzaron 
el paso con la escuadra de la Confede- 
ración. 

óCómo han podido olvidar los eminen- 
tes ciudadanos que aseguraron ai Jefe dei 
Estado que no hay cuestiones pendientes 
con el Brasil, que el Império, três aííos 
después de suscriptos los tratados de San 
José de Flores, se vino sobre el preceden- 
te establecido y celebro su tratado con la 
Confederación el 7 de Marzo de 1856, que 
reproduce análoga cláusula pellgrosa res- 
pecto dei dereclio de soberania sobre la islã 
de Martin Garcia? Su artículo 18 incurre 
en la imprudência de tratar con el Brasil 
de la posesión estratégica de la islã de 
Martin Garcia y reproduce y confirma las 
declaraciones no menos inconsultas de los 
tratados de San José de Flores. Pêro el 
Brasil, más directamente interesado que 
las potencias signatárias de los pactos de 
1853 en la navegación de los Rios de laPla- 
ta, Paraná, Uruguay y Paraguay, exige 
hasta la neutralización de la islã en caso 
de guerra, ya entre los Estados dei Plata, 
ya entre una de estas y cualquier otra 
potencia, en utilidad común y como ga- 
rantia de la navegación de los referidos 
rios. 

La Confederación aceptó la limitación 
de su soberania y dei derecho de defensa 
y de conservación de la futura Nación 
Argentina, porque, como he dicho, era 
un médio de obstaculizar á Buenos Aires 
y trabar su acción sobre los rios interio- 
res, donde tenía su capital y su poder mi- 
litar la Confederación, á la vez que se 
aseguraba á la escuadra de esta el libre é 
impune pasaje dei Plata para hostilizar 
á Buenos Aires. 

^Cómo han podido olvidar los eminen- 
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tes ciudadanos que han declarado que no 
hay cuestiones internacional es pendientes 
entre la República Argentina y el Brasil 
que el artículo 18 dei pacto mencionado 
pone en duda nuestra soberania nacional 
sobre la islã de Martin Garcia, como si 
fuera un território todavia no definitiva- 
mente ocupado, cuando las dos partes con- 
tratantes convienen en oponerse por to- 
dos los médios, es decir, hasta con las 
armas en la mano en su caso, á que la 
islã de Martin Garcia deje de pertenecer 
áuno de los Estados dei Plata ó de sus 
confluentes interesados en la libre nave- 
gación de sus rios? 

Diríase que hay una garantia contra 
una posible usurpación europea, pêro 
quien puede desconocer que hay también 
una duda sobre el hecho real y positivo de 
que ya estaba poseida esa islã por la Na- 
ción Argentina, aunque la posesión fuera 
ejercida por la provincia disidente de 
Buenos Aires? ^Por qué no se dijo en el 
tratado que el Brasil y la Nación Argenti- 
na, se comprometían á sostener por todos 
los médios pacíficos y militares la pose- 
sión actual de la Nación Argentina, sobre 
la islã? Este error es claro; la redacción 
suscripta deja pendiente la duday ofrece 
ai Brasil un pretexto de intervención y de 
discusión en actos de indiscutible sobera- 
nia Argentina. 

^Cômo han podido olvidar los ex Minis- 
tros dei general Roca, que los mismos tra- 
tados proclaman la neutral ización de la 
islã en tiempo de guerra y que autorizan 
ai Brasil d obtener de quien pertenez- 
ca la islã (siempre como si se tratara de 
un domínio incierto), que no sea fortifica- 
da y que solamente se formen en ella los 
establecim lentos • necesarios para la segu- 
ridad de la navegación interior de los Es- 
tados Riberenos? 

^Cômo han podido olvidar que otro 
articulo dei mismo tratado autoriza la 
intervención dei Brasil en nuestros rios 
interiores, cuando hay a guerra en el Rio 
de la Plata? 

No abusaré de la benevolência de seiíor 
Presidente, de sus Ministros y de la Junta, 
leyendo los textos de los tratados; pêro 
he pedido á la Secretaria su colección y 



los pongo en esta mesa á disposición de 
los sefíores que deseen verificar los graví- 
simos textos que he comentado. 

Por fortuna, las potencias extranjeras 
á favor de quienes tan graves limitacio- 
nes de nuestra soberania fueron suscrip- 
tas, no han ejercido hasta ahora sus dere- 
chos, ni nos han incomodado respecto de 
Martin Garcia; pêro esta es una circuns- 
tancia debida exclusivamente á la noble- 
za y lealtad de la política argentina, que 
ha dado á todas las banderas extranjeras 
las mismas franquicias y garantias dentro 
de nuestros rios interiores. Sin embargo, 
ai menor incidente que hubiera puesto en 
peligro los intereses de alguna de esas 
potencias, las habríamos tenido sobre 
nosotros, reclamando con sus notas el 
cumplimiento de esos tratados, que no me 
explico, Excmo. SeJlor, como no han sido 
denunciados hasta ahora, sino porque 
nuestros hombres políticos suelen ser po- 
ço dedicados á profundizar estas graves 
cuestiones de gobierno. 

El Brasil, á su vez ha permanecido 
quieto respecto de la posesión que aquel 
tratado le da en el Plata, en la cuestión 
de Martin Garcia, llave de los rios, por- 
que su situación militar ha sido siempre 
inferior á la de la República Argentina; 
pêro sus tendências son visibles y perma- 
nentes, desde la época colonial, y todo 
hombre público argentino que haya inter- 
venido en gestiones con la diplomacia 
brasilefla ó que la conozea á fondo, com- 
prenderá que el Brasil tiene siempre 
abierta una tendência hacia el Uruguay 
y el Paraguay. Algunos de los delegados 
ai Congreso Pan-Americano han podido 
verificado, pues escucharon de lábios de 
hombres eminentes que quedan graves 
cuestiones por resolver entre nuestras 
dos naciones. 

óCuál seria la actitud de la República 
Argentina, con una nota inferior á la dei 
Brasil, si esta República situara un dia 
sus acorazados en Montevideo y promo- 
viera gestiones sobre la fortificación de la 
islã de Martin Garcia ó sobre los canales 
de acceso â la misma islã, en el Rio de 
la Plata? 

Tampoco me toca resolver la cuestión, 
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Excmo. Seiíor; pêro V. E. con el claro cri- 
tério de que ha dado pruebas y el gabi- 
nete con su consejo y su responsabilidad, 
decidirán entre los que han sostenido tal 
vez por un acto de improvisación, en es- 
ta Junta, que no hay cuestiones interna- 
cionales pendientes, y los tratados que 
acabo de leer, que confirman definitiva- 
mente mi argumento de que no- está li- 
quidada todavia la guerra civil entre la 
Confederación y el Estado de Buenos Ai- 
res, dei punto de vista de nuestras rela- 
ciones con el Brasil y con las potencias 
europeas. 

Existe, Excmo. Seiíor, por otra parte, 
tal solidaridad entre los intereses políticos 
de la República Oriental dei Uruguay, de 
la República Argentina y dei Brasil que 
forman, por decirlo así, una madejanodel 
todo desenredada. 

Han dicho los ex Ministros dei General 
Roca, que el Brasil no tiene nada que 
buscar en el Rio de la Plata; que el Bra- 
sil es un país inmenso, cuya extensión 
excluye la idea de mayor expansión te- 
rritorial. 

Séame permitido decir que este argu- 
mento me ha causado una profunda sor- 
presa en lábios de argentinos. Que el 
Brasil es una potencia expansiva y de 
grandes ambiciones territoriales, á pesar 
de que no puede poblar, ni civilizar todo 
el território que recibió en herencia, se- 
gún se ha recordado aqui mismo, es cir- 
cunstancia que prueba la intensidad de 
sus anhelos. ^Cómo h?in podido olvidar, 
en efecto, los eminentes ciudadanos â 
quienes tengo el honor de contestar, que 
acaba de apoderarse de un território de 
Bolívia en el Acre y que está discutiendo 
en Colômbia y en el Peru, respecto de 
otros territórios de estos países? 

^Cómo han podido olvidar que dichos 
territórios están situados en los fondos 
casi inaccesibles de las vertientes dei 
Amazonas y que por ricos que sean, son 
por lo mismo de un interés político y 
comercial muy inferior para el Brasil, 
que el que le representa el pasaje de 
Martin Garcia — y la libre navegaci/m de 
los rios, llaves de comercio y de la comu- 
nicación entre su metrópoli y cinco ex- 



tensas províncias, las más viriles, las más 
poderosas y tal vez las más ricas de sus 
territórios australes?. . . 

Más que ai Acre y más que á Iquitos, 
el Brasil aspira á la República Oriental 
dei Uruguay y á la República dei Para- 
guay, por razones elementales, de que 
debe hacerlo así, como una consecuencia 
natural de las necesidades de su soberania 
dada su situación geográfica, pues exten- 
diendo sus limites hasta los rios Uruguay, 
Paraná y Paraguay, aseguraría sus domí- 
nios interiores con relación á la salida ai 
mar y mej oraria de manera extraordinária 
sus derechos sobre la navegación de los 
rios interiores. 

Pienso, Excmo. Sefíor, y conmigo todos 
los que conocen á fondo la política dei 
Brasil, que si tiene alguna aspiración 
internacional, es la de llegar por la razón 
ó por la fuerza hasta los limites occiden- 
tales dei Uruguay y dei Paraguay. 

Y, así como he sostenido que no pue- 
den sernos indiferentes los destinos de la 
Nación Paraguaya, digo que la República 
Argentina está siempre expuesta á com- 
plicaciones diplomáticas por motivo de 
la República Oriental, que puede ser un 
dia la manzana de la discórdia entre 
estos países; porque nosÔtros garantiza- 
mos su independência en virtud dei tra- 
tado que fundo su nacional idad. 

Esta garantia de la independência de 
aquel país, débil y vecino, sobre el cual 
tiene acción el Brasil y trata de halagar 
y de atraerse no es acaso, Excmo. Seaor, 
una grave cuestión abierta, de una mane- 
ra permanente para la República Argen- 
tina? 

El Brasil tiene poblada la mayor par- 
te dei norte dei Rio Negro en aquel Esta- 
do, con capitales y ciudadanos brasileflos. 
Su influencia allí es notória. La opinión 
pública está dividida en dos grupos, uno 
de amigos de la política argentina y otro 
de amigos de la política brasilefla. El 
Brasil ha intervenido ya en la República 
Oriental y esa intervención fué una de 
las causas secundarias de la guerra dei 
Paraguay. 

Esta Junta puede asegurar ai Excmo. 
Sefior Presidente, que ninguno de sus 
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miembros aconsejaría jamás eomplica- 
ción respecto á la soberania oriental, que 
nosotros sostenemos y debemos natural- 
mente sostener como Estado independien- 
te. Pêro <jquién puede garantizar áV. E., 
que un dia, por complicaeiones que sur- 
jan de las revoluciones ó dei gobierno dei 
Uruguay ó de las tendências dei Brasil, 
no nos veremos arrastrados á afrontar 
crisis diplomáticas por razón dei Estado 
vecino y de nuestra garantia? 

<iCuál seria entonces la posición argen- 
tina, cual seria la actitud de su diploma- 
cia y de su gobierno, si su flota, llamada 
á ejercitar influencia decisiva en el inci- 
dente, fuera notabl emente inferior á la 
flota brasileíla?' 

Pêro, Excmo. Seílor, existe adernas 
otra fuente gravísima de conflictos. La 
que se refiere á la soberania, policia flu- 
vial y navegación dei Rio de la Plata, 
una fuente de conflictos internacionales, 
que, si se produjera, no vacilo en decla- 
rar, que nosotros y todas las generacio- 
nes sucesivas de argentinos, declararían 
á una, que puede importar un casus 
belli, si la soberania argentina es des- 
conocida y menoscabada, porque el Rio 
de la Plata es como la garganta de nues- 
tro organismo. 

Y bien, el senor Ministro de Relaciones 
Exteriores sabe y debe sin duda haberlo 
ya comunicado dl senor Presidente de la 
República, que el Estado Oriental desarro- 
lla una política sistemática de aspiracio- 
nes sob?-e el Rio de la Plata, que perjudican 
y que menoscaban la soberania de la Re- 
pública Argentina. El Brasil estimulará 
siempre sus tendências. 

Creada esta nacional idad por el tratado 
de 1828, á raiz de la campafía de Ituzain- 
gó el Império dei Brasil y la República 
Argentina la constituyeron en Estado 
libre é independiente con el nombre de 
«República Cisplatina» dándole por limi- 
te la costa ó Banda Oriental del Rio de 
Plata, que eran los mismos limites de 
la província colonial, establecida por la 
metrópoli. 

Según el tecnicismo universalmente se- 
guido, del derecho internacional privado, 
las costas ó banda de impais, son las por- 



ciones de territórios que cubren y descu- 
bren las mareas. De modo que el limite 
oriental de aquella república, es la línea 
de las más bojas mareas del Rio de la 
Plata. 

Esta solución, adernas de geográfica, 
es la única que armoniza con el princi- 
pio diplomático, sostenido por los go- 
biernos argentinos en todas las negocia- 
ciones después de 1810, según la cual, 
las províncias unidas del Rio de la Plata, 
la Confederación Argentina, es la sobe- 
rana exclusiva de la boca y de la nave- 
gación del Rio de la Plata. 

Contra este hecho, el Estado Oriental 
ha tratado siempre de producir actos 
jurisdiccionales preparatórios de una so- 
lución final que contempla para el fu- 
turo. 

Recordará algunos de esos hechos, de 
que hay constância oficial en los archi- 
vos del Ministério de Relaciones Exte- 
riores. 

Bajo la presidência del doetor Carlos 
Pellegrini, siendo yo Ministro de Relacio- 
nes Exteriores, una draga que limpiaba 
el canal de Martin Garcia, fué abordada 
por una caQ onera oriental y sus tripu- 
lantes presos, no obstante enarbolar dicha 
draga la bandera de la nación y de ser un 
buque del Estado. El apresamiento fué 
realizado so pretexto de que la draga ha- 
bía invadido las aguas jurisdiccionales 
del Estado Oriental en el estuário del 
Plata. 

Comprendiendo el gobierno el alcance 
del hecho y las ulteriores miras con que 
era realizado, adopto las medidas enér- 
gicas que el caso requeria, que fueron 
ejecutadas por el acorazado *Plata», ob- 
teniendo la libertad de los presos y la 
reintegración de la draga á sus traba- 
jos. 

Posteriormente tuvo lugar el apresa- 
miento de vários buques frente á Punta 
Piedras, hecho por la policia fluvial del 
Estado Oriental con el mismo pretexto, 
dando lugar á una negociación diplomá- 
tica para obtener la libertad de los pre- 
sos. 

Incidentes análogos se produjeron con 
motivo del naufrágio de três buques fren. 
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te á la Magdalena y de la limpieza dei 
canal que, en servicio de la navegación 
universal, ordeno nuestro Ministro de 
Marina. 

La cuestiôn de la soberania dei estuário 
dei Plata está, pues, planteada por el Es- 
tado Oriental; y el Gobierno Argentino se 
ha encargado de reagravarla, por el error 
de transcendência que cometia ai subscri- 
bir un tratado obligatório é incondicional 
de arbitraje con la República vecina. 

Este tratado fué obtenido por un diplo- 
mático uruguayo, amigo de la República 
Argentina; pêro, como es natural, más 
amigo de su propia pátria, el eminente 
personaje Gonzalo Ramirez. 

La República Argentina cometiô la im- 
previsi&ti de no incluir la reserva que 
contienen todos los tratados modernos de 
arbitraje, inclusive el que ha restablecido 
la cordialidad y fundado la alianza dei 
Império Britânico con la Fr anciã. Esta 
reserva es la de que todas las cuestiones 
serdn sometidas á arbitraje, excepto las 
que afecten la soberania. Tal reserva, por 
otra parte, habilita d todo contratante d 
juzgar con el critério de sus propios idea- 
les y conveniências cuales son las cues- 
tiones que afectan la soberania y deben 
ser excluidas de arbitraje, llegado la opor- 
tunidad de aplicarlo. 

Las guerras civiles, la situación inse- 
gura y desgraciada porque atraviesa 
constantemente el Estado Orienta], no le 
han permitido aún plantear á la Repúbli- 
ca Argentina la grave cuestiôn dei estuá- 
rio dei Plata, sobre la base dei aliento 
y de la posesión ventajosa que le da aquel 
tratado de arbitraje; pêro si no ha provo- 
cado todavia su realización, no ha des- 
cuidado, sin embargo, su empeíío de es- 
tablecer hechos que sirvan de preceden- 
tes y de jalones dei camino que se propo- 
ne recorrer, para reclamamos un dia 
parte dei derecho de soberania que nos 
corresponde sobre la boca y costas dei 
Rio de la Plata, como garantia de nues- 
tra seguridad y de nuestra indepen- 
dência. 

Pregunto de nuevo ^cuál será la situa- 
ción de la República Argentina, si un 
dia se produce un cambio político en aquel 



país, si el partido vinculado á los intere- 
ses y la población y capita] brasileííos, 
tan abundantes en él, ocupan el poder; 
si la cancillería de Rio Janeiro cree Rega- 
da la oportunidad de apoyar gestiones 
dei Estado Oriental para debilitar nues- 
tra accción sobre el Rio de la Plata y 
sobre Martin Garcia, robusteciendo así 
sus intereses en la navegación de los rios 
interiores que conducen á sus provin- 
cias?. . . 

^Cuál será, repito, la posición de la 
política y de los intereses argentinos, si 
esas reclamaciones surgen apoyadas por 
una marina de guerra brasilefla eficaz- 
mente superior á la de la República Ar- 
gentina? 

Se contesta con el argumento ideoló- 
gico, con la petición de princípios de que 
no tenemos cuestiones internacionales 
pendientes; pêro ^quién puede garanti- 
zar á V. E. que esas cuestiones no nos se- 
rán promovidas un dia por el Estado 
Oriental con el apoyo dei Brasil ó no 
sean estimuladas por el Brasil mismo, 
desde el momento que sus bases están ya 
planteadas? 

Basta la posibilidad de que se produz- 
can tales hechos, en presencia de los an- 
tecedentes irrefutables y documentados á 
que me he referido, para que todo argen- 
tino, aún el más prudente y sensualista, 
considere que la conservación de la paz, 
de la soberania y de los anhelos de nues- 
tro país, reposan en la organización de 
una fuerza naval eficiente, que haga im- 
posible el desarrollo de los sucesos plan- 
teados en los hechos y en los fines de la 
futura evolución diplomática. 

Estos peligros han sido percibidos por 
todos los hombres que se han preocupado 
especialmente de nuestras relaciones ex- 
teriores. Me bastará recordar ]a actitud 
dei gobierno dei doctor Quintana, cuan- 
do el Brasil sanciono su ley de armamento 
naval, coincidiendo este hecho con la 
denuncia que hizo la República de Chile 
dei pacto de la equivalência. El presi- 
dente Quintana, declaro, como el capítu- 
lo más transcendental de sus ideal es 
de gobierno, fortificar la armada ar- 
gentina, de modo que pusiera á la Re- 
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pública á cubierto de sorpresas y de de- 
rrotas. 

Nuestra debilidad militar será un in- 
centivo para que las dificultades nos sean 
planteadas; nuestro robustecimiento mi- 
litar será un motivo de duda, de vacila- 
ciones y de postergamiento, qne enervará 
la acción de los países interesados en las 
cuestiones argentinas. Así, la confianza y 
la garantia *de nuestro progreso no des- 
aparecerá. En la situación política y mi- 
litar que crearía el engrandecimiento dei 
poder naval dei Brasil, los peligros se- 
rían evidentes. Las razones que he dado 
demuestran que el Brasil camina siempre 
hacia futuros destinos, que tienen por 
base un ensanche territorial en la cuenca 
dei Plata. 

No puedo aceptar como valedero el ar- 
gumento que ha hecho el ex Ministro de 
Guerra y Marina dei General Roca, sobre 
el carácter dei soldado brasileiío y sobre 
la facilidad con que lo batirían los nues- 
tros. Él sabe el cariiio y el respeto con 
que escucho siempre su opinión; pêro me 
ha de permitir decirle que este argumen- 
to podia ser oportuno en los tiempos y 
en los médios militares de la Confedera- 
ción Argentina; pêro que no lo es en la 
actualidad. 

Yo también llevo ribetes de historiador 
y he tenido oportunidad de estudiar el 
carácter dei soldado brasileno á través de 
acontecimientos históricos. Su marina se 
batió brillantemente con la de nuestro 
Brown y en algunas oportunidades fui- 
mos vencidos, no obstante el heroísmo de 
nuestras tripulaciones, por esos adversá- 
rios que desdefla el eminente ciudadano 
á quien replico. 

Durante la guerra dei Paraguay se 
demostro, que si el soldado brasileiío ca- 
recia de las brillantes cualidades de ini- 
ciativa dei soldado uruguayo ó argentino 
para la guerra ofensiva, era un excelente 
soldado en la guerra de posiciones y 
defensiva y se batió solo y como bueno, 
en las oportunidades conocidas. 

(El general Victorica interrumpe ai 
orador para decir que siempre pelearon 
mezclados á las tropas argentinas. . .) 

Doctor Zeballos— El argumento es 



también equivocado. Las tropas brasile- 
flas combatieron solas, aunque en las mis- 
mas batallas intervinieran los argentinos, 
pues su ejército formaba unidad, bajo el 
mando de sus propios generales. . . 

Recordaré siempre una frase familiar 
dei general Mitre que se referia ai san- 
griento combate dei Boquerón. Decía él, 
que el ejército brasileiío ataco y quedo 
enganchado y que ai dia siguiente fué el 
ejército argentino ádesengancharl o y ca- 
yó también agobiado por el fuego ene- 
migo ... 

Pêro aún admitiendo la inferioridad dei 
soldado brasileiío que sostiene el ex Minis- 
tro de Guerra y Marina dei general Roca, 
las condiciones dei combate naval moderno 
le son favorables. Tal vez sea más eficaz 
la marina brasilefia que la marina chile- 
na. El valor reconocido de los chilenos, 
puede conducírlos en el campo de batalla 
á la imprudência de ponerse demasiado 
cerca bajo el fuego de los cânones enemi- 
gos, y de perder sus buques. Si se exage- 
ra la prudência dei soldado brasileiío, 
sus marinos pueden evitar á todos nues- 
tros buques actuales, haciéndoles fuego y 
echándolos á pique impunemente desde 
ocho y diez mil metros, sin que nuestros 
proyectiles los alcancen. Losbrasileiíosson 
buenos marinos y educando sus artilleros, 
duelíos estos de la serenidad que comu- 
nica la falta de todopeligro, pueden incen- 
diar nuestras ciudades, destruir nuestros 
puertos y nuestro comercio y echar á 
pique nuestros buques con toda impuni- 
dad, desde las grandes distancias per- 
mitidas por el cafíón moderno. 

Tal es la demostración felicísima que 
nos ha hecho tecnicamente el seflor 

Ministro de Marina en esta cuestión 
y tales también la enseííanza de la re- 
ciente guerra Ruso Japonesa. J31 almi- 
rante Togo, ha destruído la escuadra dei 
almirante Rojenvensky haciendo fuego á 
distancias mavores de ocho mil metros; y 
los grandes cafiones de que nos ha habla- 
do el almirante Betbeder, que adquirirá 
el Brasil, lanzan proyectiles que des- 
truían y echaban á pique los buques rusos 
como si fueran cascaras de nuez, mientras 
que los proyectiles rusos no llegaban á la 
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escuadra japonesa. Esta tuvo un número 
insignificante de averías y de perdidas. 

No he traído este recuerdo para apar- 
tarme de mi propósito de no tocar las 
cuestiones técnicas, sino simplemente co- 
mo una digresión necesaria, para demos- 
trar que no ha sido oportuno hacer el 
argumento dei desdén dei -soldado brasi- 
leno en las circunstancias de las guerras 
contemporâneas. 

Creo haber fundado, Excmo. Setíor, su- 
ficientemente mi voto en el sentido de 
que es necesario reforzar nuestro poder 
militar, en la medida que aconsejan los 
técnicos, para responder á los únicos fines 
que puede tener este poder militar, es 
decir, á garantizar la paz y la riqueza de 
la Eepública Argentina, contra una posi- 
ble agresión y una derrota. 

Quiero darme cuenta ahora de otro 
argumento presentado por el ex Ministro 
de Guerra y Marina dei general Roca. 

Desde luego se ha dicho que la paz 
armada es una calamidad. Como en los ca- 
sos anteriores, yo acepto sin reservas 
la conclusión y solo difiero en cuanto 
á las consecuencias que de ellas se de- 
ducen. 

La paz armada no es consejo de nin- 
gún argentino; no es el fruto de los erro- 
res de ningún gobierno ó de ningún gru- 
po de argentinos, no es siquiera una nece- 
sidad impuesta por las circunstancias 
sudamericanas. La paz armada es una 
ley universal, como las comentes dei 
Oceano ó los temblores de tierra. 

^Quién puede evitaria? 

Seria para ello necesario cambiar la faz 
de los acontecimientos humanos y la 
constitución política dei mundo, y no 
hay ciudadano en esta asamblea, por emi- 
nente que sea, que pueda influir en tan 
humanitária dirección. 

El distinguido ex Ministro de Hacienda 
dei general Roca nos citaba dos ejemplos 
para fundar su negativa en pro dei pro- 
yecto dei Ministro de Marina y para apo- 
yar el de los gastos lentos y sucesivos de 
su colega, el ex Ministro de Guerra y Ma- 
rina en la misma administración. 

Nos citaba, digo, el ejemplo de la po- 
lítica inglesa y de la política americana. 



y quiero discurrir un momento sobre 
ellas, felicitándome de que haya sido 
hecho este argumento, pues yo también 
venía preparado para tratar este punto 
de vista dei asunto. 

Nos recordaba el primero de los orado- 
res, la acción de un diputado socialista 
dei parlamento inglês, que protestaba 
contra los gastos na vales, y de la prome- 
sa dei j efe dei gabinete inglês de mode- 
rados. 

No es esto un argumento de Estado, 
pues la opinión de un diputado socia- 
lista como el de Inglaterra carece de peso 
para una deliberación de esta transcen- 
dência. 

Séame permitido ofrecer á la Junta las 
pruebas de lo que opina el Parlamento 
Inglês, de su última resolución á este 
respecto y de la verdadera opinión de 
Estado predominante en el Império Bri- 
tânico. 

Erase una situación perfectamente aná- 
loga álanuestra actual. Por un lado la 
Francia acababa de arreglar sus cues- 
tiones con Inglaterra y los viejos receios 
se transformaban en una verdadera alian- 
za; exactamente como nosotros hemos 
terminado nuestras cuestiones con Chile 
que hemos convertido con nuestra imagi- 
nación siempre impresionable, en un rau- 
dal de afecciones y de fraternidad, por 
lo menos, en cuanto á nosotros se re- 
fiere. 

Hasta entonces la política naval inglesa 
había sido regulada por esta fórmula: por 
cada buque que Francia ponga en cons- 
trucción, Inglaterra pondrà dos buques. 

Pêro como toda probabilidad de guerra 
entre las dos naciones había desaparecido 
por el momento, se cambio esa base de 
política para adoptar la que conoce muy 
bien el seílor Ministro de Marina y que se 
llama The Tívo Standard Pólicy, es de- 
cir la conservación de una escuadra supe- 
rior á las dos escuadras coaligadas más 
fuertes de Europa que puedan disputarle 
el predomínio de los mares á Inglaterra. 
Esas escuadras eran entonces, las de Fran- 
cia y Rusia, unidas. 

Se ve que á pesar de la alianza con los 
franceses, la Francia continuaba siendo 
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el factor determinante dei aumento dei 
poder naval de Inglaterra. 

<;Por qué? Porque ningún político in- 
glês se habría atrevido á garantizar ai 
Soberano ó ai pueblo dei Império Britâ- 
nico, que no sobrevendrán câmbios futu- 
ros en la política francesa, que lo que 
hoy es amistad, no será maíiana ó más 
tarde receios y peligro. La Inglaterra de- 
be marchar ai porvenir segura de la paz 
en el presente y segura contra perturba- 
ciones futuras. 

Pongo á disposición de la Junta el acta 
de la sesión dei Parlamento Inglês dei dia 
l.°deMarzo de 1904, en que se debatió 
esta cuestión. No la leeré porque es un 
documento extenso; pêro diré en dos pa- 
labras su sustancia. 

El gobierno se presentó ai Parlamento, 
bajo el gabinete Balfour — y este fué uno 
de sus actos más transcendentales, — con 
un presupuesto de cuarenta y dos millo- 
nes de libras esterlinas para gastos na- 
vales, lo cual importaba un aumento 
extraordinário sobre el presupuesto vi- 
gente. 

Ruego ai sefíor Ministro de Marina que 
conoce el inglês, que traduzca á la Jun- 
ta las três líneas que le seílalo en este 
documento. 

Ministro Betbeder— (Leyendo)— «Re- 
sulta que el tonelaje de los acorazados 
ingleses construídos y en construcción 
en 1903, era de 786.000 toneladas, mien- 
tras que, los acorazados construídos y en 
construcción en Francia, en. Rusia y en 
Alemania, sumaban juntos 770.000 tone- 
ladas . . . 

Doctor Zeballos — El gobierno inglês 
sostuvo en esta sesión memorable dei 
Parlamento, que me fué dado escuchar 
presentado por el Ministro argentino se- 
íior Domínguez, que la diferencia era ya 
insignificante y que la Inglaterra estaba 
obligadaá hácer constr acciones costosas, 
para que esa diferencia estableciera una 
distancia mucho más importante entre las 
marinas que fundan el critério dei Two 
Standard Policy. 

El Ministro Balfour cerro la cuestión 
repitiendo argumentos que se han hecho 
también en esta Junta, y dijo que los 



opositores acusaban ai gobierno inglês de 
iniciador de ese enorme programa de paz 
armada, que seria pronto imitado y puja- 
do por otras naciones; pêro declaro que 
esa no era la política inglesa, y agrego: 
«Nuestra política se limita á observar lo 
que hacen las otras naciones en matéria 
de construcciones navales y á tomar in- 
mediatamente las medidas que nos son 
necesarias. Aunque yo considero que mi 
honorable amigo (Sir Michael Hicks 
Beach) hace un argumento justo respec- 
to dei estado de las íinanzas, advirtiendo 
los peligros de los gastos extraordinários; 
sin embargo, no estamos discutiendo el 
monto dei gasto para obtener buques, si- 
no la cuestión de si es ó no es necesario 
adquirir dichos buques. El número, el 
carácter de nuestras naves, depende de lo 
que las otras naciones hacen; y nosotros 
no estamos arrastrando á los otros paí- 
ses á gastos impremeditados, pues la vigi- 
lância de este Parlamento puede verifi- 
car si nos limitamos simplemente á se- 
guir los que ellos hacen, vigilando que 
no nos impongan su superioridad naval. 
Tengo la convicción de que, á pesar de la 
oposición, el país sostendrá gustoso el 
aumento que solicitamos, por considera- 
ble que sea, y cualquier otra que el almi- 
rantazgo requiera, en virtud de necesi- 
dades positivas. 

Tal era la opinión dei Gabinete Inglês. 
Conozca ahora la Junta cual fué la opi- 
nión de la Câmara de los Comunes, cierta- 
mente más importante que la dei diputa- 
do socialista que se ha traído aqui ai 
debate. La Câmara aprobó el aumento 
naval por 247 votos contra 87 es decir, 
por una mayoría nacional de 160 su- 
frágios. 

No ha sido más feliz el argumento que 
se refiere á los Estados Unidos. 

Nos ha dicho el ex Ministro de Ha- 
cienda dei General Roca que este país ha 
crecido en población y en riqueza sin 
tener marina. 

Esto no es rigurosamente exacto. Los 
Estados Unidos tuvieron siempre la ma- 
rina que necesitaron, y con tanta eficácia 
que, afines dei siglo XVIII y princípios 
dei XIX, pudieron ya batirse con las 
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formidables naves francesas y destruirias 
ó apresarias. Durante la guerra de sece- 
sión, más tarde, sorprendieron ai mundo 
con las escuadras que, destruyendo á las 
de la Confederación, les diera el poder dei 
mar y de los rios y precipitara el triunfo 
de la Unión. 

Es cierto que Mr. Root en su reciente 
visita, ai hablar en el teatro de la Ópera, 
única oportunidad en que no reconocí ai 
hombre de Estado de los discursos ante- 
riores, dijo que debemos aconsejar á 
nuestros nifíos y á nuestro pueblo á 
odiar los armamentos y á predicar la paz 
y la concórdia. 

Pêro él se ponía en contradiceión con 
la política de su propio país, pues, poços 
dias más tarde el Presidente de los Esta- 
dos Unidos presentaba ai mundo, en so- 
lemne revista, una escuadra de cincuenta 
naves formidables acorazadas ó protejidas 
para anunciar á las naciones el critério 
nacional de que no hay civilización con- 
temporânea que no tenga por funda- 
mento una poderosa base de fuerzas na- 
vales. 

Pêro aún prescindiendo de estos he- 
chos, el ex Ministro dei General Roca ha 
olvidado que los Estados Unidos forman 
un continente apenas rodeado por países 
indefensos, por la escasez de su poder, 
de ta] suerte que ellos son los dueííos de 
los acontecimientos políticos y geográfi- 
cos, porque pueden producir los actos y 
decir la última palabra, sin que ninguna 
voz poderosa se levante para contrade- 
cirlos. Ha olvidado también que nosotros 
nos encontramos en una situación geo- 
gráfica diametralmente diversa, respecto 
de soberania y seguridad. 

Por un lado Chile, por otro lado el 
Brasil, dos países fuertes, en proporción á 
nosotros; tan fuertes, que unidos no pue- 
den dejar de preocupamos; y adernas, el 
Paraguay y el Estado Oriental, en los 
cuales si nuestra política tiene amigos, 
tiene también adversários decididos esti- 
mulados por nuestra propia negligen- 
cia. Lo prudente y lo patriótico es, en- 
tonces, prevenirse para evitar desastres 
futuros. 

El sefíor ex Presidente de la República, 



doctor Uriburu, no ha hecho sino un argu- 
mento digno de atención, aquel de que 
no debemos armamos en la proporción 
proyectada por el Poder Ejecutivo porque 
Chile y el Brasil se apresuran á acercarse 
en contra de nosotros. 

Sefíor Presidente, me sorprende que 
haya todavia personas en la República 
Argentina que ignoren que esos países 
han estado y están de acuerdo en su po- 
lítica exterior. Yo no puedo presentar 
las pruebas de la alianza de Chile y dei 
Brasil; pêro su inteligancia es tan eviden- 
te, queel gobierno argentino ha tenido 
las pruebas de esta unión en el Congreso 
Pan-Americano de Rio Janeiro; y ya he 
explicado la actitud de la Delegación 
Chilena en aquella conferencia, lo cual 
ractifica el argumento de la unión. 

Pêro si esa unión se ha de producir 
estando armados, evidentemente será mu- 
cho menos peligrosa para nosotros que la 
que puede ser ó puede robustecer la cir- 
cunstancia de vemos desarmados, como 
una tentación fácil de victoria para los que 
miran con receios y como un peligro fu- 
turo, el crecimiento de la civización ar- 
gentina. 

Es precisamente esa unión y el engrei- 
miento que han llevado ai Brasil los 
nuevos vínculos contraídos con los Esta- 
dos Unidos y cuya naturaleza aún no 
conozco con exactitud, los que han pro- 
ducido en el Brasil, ultimamente, una se- 
rie de hechos que han sido ocultados á la 
òpinión pública argentina, á tal punto 
que me parece que alguno de los eminen- 
tes ciudadanos aqui reunidos los ignoran, 
pues si los hubieran conocido no habrían 
afirmado tan categoricamente, que nin- 
guna cuestión existe digna de preocu- 
pamos, en las relaciones con el Bra- 
sil. 

Respetando los motivos que haya teni- 
do el Gobierno Argentino para guardar si- 
lencio sobre estos hechos, yo me creo 
obligado por un deber patriótico á hablar 
de ellos, en esta reunión y asumo la 
responsabilidad de mis palabras porque 
tengo el dato de otra fuente diplomática. 

El sefior Ministro de Relaciones Exte- 
riores debe saber (no le pido que confir- 
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me mis palabras) que los delegados 
argentinos á la conferencia de Rio Ja- 
neiro, han vivido bajo la vigilância cons- 
tante de las autoridades, porque su segu- 
ridad personal peligraba. Y deben saber 
que hombres eminentes dei Gobierno y 
profesores prestigiosos de la Universidad, 
han estado en constante actividad para 
impedir manifestaciones, no ya contra el 
nombre argentino, sino contraias perso- 
nas mismas de suá representantes. — (El 
Ministro de Relaciones Exteriores Jiace 
senales de aftrmaciôn.) 

El seSor Ministro sabe que nuestros de- 
legados más de una vez creyeron que ha- 
bía llegado lo oportunidad de dejar Rio 
Janeiro y tomar el vapor para Buenos 
Aires, tan ingrata era su situación, no 
obstante las cortesias oficiales que natu- 
ralmente les eran ofrecidas. — (Nueva se- 
rial de asentimiento dei Ministro de Re- 
laciones Exteriores.) 

El seflor Ministro de Marina debe saber 
que hay marineros dei crucero «Buenos 
Aires» heridos en las calles de Rio Ja- 
neiro, donde paseaban indefensos y fue- 
ron asaltados por turbas dei popula- 
cho . . . 

Senor Ministro de Marina — Es exac- 
to y querían obligarlos á gritar viva el 
Brasil y Chile aliados. 

Doctor Zeballos — Estos hechos, 
Excmo. Seilor, que no han sido provoca- 
dos por los argentinos revelan que hay 
una situación popular y diplomática en 
el Brasil, muy digna de llamar la atención 
de los políticos y dei pueblo argentino y 
que no ha podido justificar, en manera 
alguna, la aíirmación aqui dada de que 
nada hay pendiente entre nuestros paí- 
ses. 

Algo, seilor, existe en el pueblo brasi- 
leíio, en el alma de esa nacionalidad, 
cuandoha llegado hasta olvidar los res- 
petos que la civilización otorga á los 
diplomáticos, y no á los diplomáticos 
políticos, sino á los que van en nombre 
de la ciência y de la confraternidad á 
celebrar acercamientos internacionales. 

•Algo muy grave existe en el alma bra- 
sileíía y en los recônditos desígnios de 
sus políticos, cuando ellos han podido 



mirar impasibles el asalto de los soldados, 
en cuyas personas ha sido ultrajado el 
honroso uniforme de guerra de la Repú- 
blica Argentina. 

Algo muy grave ha de existir en el 
Brasil, cuando su prensa, por unanimi- 
dad, ha excitado á la plebe y hasta ha 
llegado á conducirse en pire amenazador 
contra la persona de los hombres de ciên- 
cia, dejando atrás á la Corea y.á la China 
en casos análogos, porque allí los diplo- 
máticos fueron siempre respetados, aún 
en momentos en que las balas se cruza- 
ban. 

Yo deploro que estos hechos le hayan 
sido ocultados ai pueblo argentino, por- 
que los pueblos que son los instrumentos 
de la autoridad, esenciales en el sacrifício, 
deben estar preparados para apoyar y 
responder á la acción de sus gobiernos, 
en vez de producir el vacío en torno de 
ellos, como ha sucedido en esta Junta 
de eminentes ciudadanos, acaso porque 
ignoraban los hechos que acabo de rela- 
tar y que los órganos dei gobierno han 
confirmado. 

Nosotros podemos garantizar ai seilor 
Presidente y ai país que miramos con cal- 
ma estos sucesos, que yo atribuyo á una 
enfermedad de la imaginación dei pueblo 
y de los políticos brasilefíos; pêro ^quién 
puede asegurar á V. E. ni ai país, que esas 
muchedumbres no arrastrarán un dia á su 
gobierno hasta la temeridad de derrocarlo 
ó de imponerle conflictoscon la República 
Argentina? 

He buscado la explicación de estos he- 
chos extraordinários, que de improviso 
han sorprendido á la República Argentina 
con una enemistad que nadie podia espe- 
rar dei Brasil, después de las demostra- 
ciones de amistad de todos los políticos 
argentinos que se han esforzado unânime 
y constantemente en dar á aquella na- 
ción; después de las explosiones popula- 
res en honor de Campos Salles y de su 
pátria, quehandejado atrás en unanimi- 
dad y espontaneidad á los que la Francia 
hiciera ai Zar de Rusia cuando fué á lle- 
varle á Paris el apoyo de su poder militar, 
sellando la alianza. 

Esa explicación ha sido dada por la diplo- 
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macia americana, la han comunicado á los 
gobiernos de los Estados Unidos de Amé- 
rica y el sefior Presidente de República 
sabe cual es el médio de obtener los da- 
tos oficiales que han formado esos diplo- 
máticos. Se trata de un secreto de Estado 
que conozco y no me es dado vulgarizar; 
pêro basta que el sefior Presidente de la 
República conozca la fuente, para que 
los intereses nacional es estén bien ser- 
vidos. 

Y bien, los diplomáticos americanos 
entienden que el espíritu dei Brasil es hos- 
til á la República Argentina en estos mo- 
mentos oficiales y popularmente, y lo ex- 
plican diciendo queel Brasil está trabaja- 
do por hondas causas de perturbaciones 
civiles. Que sus divisiones geográficas 
han creado antagonismos de aspiraciones 
políticas y de intereses económicos. Que 
la revolución de Matto Grosso, Cuyabá, 
de Sergipe y dei Alto Amazonas, cuatro 
alzamientos simultâneos producidos du- 
rante las sesiones de la misma Conferen- 
cia Pan-Americana, y cuando el Brasil 
hablaba con desdén de los países de la 
guerra civil, revelan que las ideas anar- 
quistas están produciendo en aquel país 
una tendência que puede 1 legar hasta la 
separación de la misma nación en regio- 
nes. Ante este peligro creciente, robuste- 
cido por el poder que se han reservado 
todas las províncias brasileíías, de dictar 
leyes con derecho de exportación inde- 
pendientemente de la ley nacional, se 
prevê una era de guerras civiles que 
preocupa hondamente á los políticos de 
Rio Janeiro. 

EUos han encontrado evidente la nece- 
sidad de distraer lo atención dei pueblo, 
especialmente de los estados inclinados á 
la guerra civil, presentándoles el fantas- 
ma de un peligro extranjero, la necesidad 
de la concentración y de los armamentos, 
para defender el honor y la integridad dei 
Brasil. Ese peligro ha sido presentado en 
la forma dei peligro argentino y se convo- 
ca ai pueblo á la militarización, á las ma- 
niobras y se le pide recursos para ingen- 
tes gastos navales, teniendo en vista las 
relaciones con la República Argentina. 

^Deberemos parecer indiferentes ante 



ellos? Eso seria alentar los sentimientos 
de hostilidad brasileSa y presentarle la 
oportunidad fácil; mientras que si nos 
ven prevenidos, resueltos y armados, los 
peligros disminuirán extraordinariamen- 
te de intensidad. 

También ha dicho el ex Ministro de 
Hacienda dei General Roca, que el Brasil 
no es un peligro para la República Ar- 
gentina, porque ai contrario, el Estado 
Oriental es un peligro ^)araél; porque con 
el Estado Oriental podemos nosotros in- 
filtrarles la guerra civil y producir la se- 
paración de las províncias meridionales 
dei Brasil, para fundar con el Estado 
Oriental una nuevanacionalidad fuerte. 

Este argumento, Excmo Sefior, me pa- 
rece infundado y contrario ai sentido con 
que se nos presenta. 

Desde luego, sefior, nadie debe pensar 
que en el caso de una guerra nacional 
haya províncias brasileíías que deserten 
labandera de su pátria, para plegarse á 
la bandera de un país extrafio, en nom- 
bre de la lucha civil. Estos hechos son 
contrários á la naturaleza humana y bas- 
ta este argumento para desautorizar el 
que contesto. 

Pêro si fuera posible valerse dei Estado 
Oriental para inocular el virus de la gue- 
rra civil en el Brasil, para dividirlo, para 
constituir un Estado fuerte sobre el Rio 
de la PI ata, con la base dei Estado Orien- 
tal, declaro sefior Presidente, que como 
patriota y como hombre de Estado, con- 
sideraria el acto más imprevisor é impolí- 
tico de los argentinos, que lo aconsejaran 
ó realizaran. 

Pienso ai contrario, que ese seria un 
casus bellt para la República Argentina. 
Ella no puede permitir que se forme en la 
boca dei Rio de la Plata un Estado tan 
fuerte ó más fuerte que el de Chile, como 
seria el constituído por las ricas y viriles 
províncias dei Sud dei Brasil, unidas ai 
Estado Oriental, que sumaria una pobla- 
ción inmediata de diez millones de habi- 
tantes. Seria aumentar los peligros de la 
situación geográfica argentina y la inse- 
guridad de su presente y de suporvenir. 
Será siempre un programa de todos los 
políticos previsores de la República Ar- 
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gentina, impedir por la diplomacia ó por 
las armas, la formación de una gran re- 
pública ribereiía dei Rio de la Plata, des- 
tinada á disputamos inmediatamente, no 
solo una parte de su soberania, sino tam- 
el predomínio sobre los rios interiores, 
especialmente dei Uruguay y Alto Pa- 
raná. 

Las consideraciones politicas que dejo 
expuestas, habrán explicado á V. E. que 
si apoyo de modo resuelto la actitud dei 
Poder Ejecutivo, no es ciertamente obe- 
deciendo á impresiones vagas, sino á he- 
chos reales, de cuya posibilidad nadie 
puede dudar en esta asamblea ni fuera de 
ella. 

Dejo así comprobada mi tesis de que es 
necesario aumentar el poder* naval de la 
República Argentina, con el único critério 
de responder á las necesidades actuales y 
futuras, de garantizar la paz, el progre- 
so y riqueza dei país. 

Nohe querido, á designio, detenerme á 
refutar un argumento hechopor los ex Mi- 
nistros dei General Roca, y común entre 
todos los que improvisan sobre cuestiones 
internacionales, de que lo que este país 
necesita, no son buques ni ejércitos, sino 
inmigrantes, tesoros acumulados y fon- 
dos de reserva. 

El argumento, seííor Presidente, no 
merece en verdad los honores de la dis- 
cusión. Bastaria para contestar! o recor- 
dar lo que le sucedió á Vasco NúSez de 
Balboa, descubridor dei mar Pacífico, 
cuando después de vários dias de fatigas y 
de hambre, llegó á través dei istmo mor- 
tífero de Darién, lo prendieronlos Índios y 
sediento y con hambre, les suplicaba que 
le dieran agua y un punado de maíz. Los 
índios con profunda ironia le presentaron 
cestos rebosantes de oro y cuando él se los 
rechazaba, insistiendo en pedir alimento, 
ellos le dijeron: — «Babéis venido á bus- 
car oro, tomad oro.» 

óQué seria de la República Argentina 
si siguiera estos consejos dei eminente 
ciudadano, segúnlos cualesdebemos des- 
cuidar nuestro poder naval para redu- 
cirnos á llamar inmigrantes y acumular 
tesoros, si un dia apareciera una escua- 
dra formidable á catorce mil metros de 



Bahia Blanca ó de Buenos Aires é incen- 
diara estas ciudades en una hora, impo- 
niéndoles la ley suprema de la capitula- 
ción, para llevarse todo nuestros tesoros, 
reunidos como fruto dei trabajo de los in- 
migrantes? <?Y quién osará decirme en es- 
ta. Asamblea que no se destruyen ciuda- 
des desde catorce mil metros y desde 
mayores distancias impunemente, si los 
atacantes traen los caíiones de que nos 
ha hablado el sefíor Ministro de Marina y 
el atacado tiene los elementos ineficaces 
de que él también nos ha hablado? 

La única garantia de esos fondos acu- 
mulados, y dei trabajo de esos inmigran- 
tes, será un poder naval eficaz; y esto 
mismo inspirará confianza en el mundo 
respecto de nosotros, como teatro de in- 
niigración, pues conociendo, como se co- 
noce, nuestro carácter pacífico, se sabrá 
también que estamos á cubierto de agre- 
siones. 



Solo me resta ahora, sefíor Presidente, 
referirme ai segundo punto enunciado: el 
de la medida y condiciones de los aumen- 
tos militares. Pêro he enunciado también 
mi opinión de que no nos corresponde 
preocupamos ai respecto; que esta es la 
misión de los consejeros científicos dei 
gobiemo. 

Yo tengo confianza en la prudência, en 
el patriotismo y en el buen sentido dei 
seííor Presidente de la República y de sus 
Ministros. Nos han presentado las pruebas 
escritas, de que no es el gobierno argenti- 
no el autor de este principio de armamen- 
to, que no ha sido ni es su propósito 
político lanzar ai país en la rivalidades 
de la paz armada. Al contrario he oído 
encantado la exposición gubemativa y 
3omo ciudadano argentino, despojado de 
toda vinculación oficial ó partidista, me 
complazco en declarar que me siento sa- 
tisfecho de la manera como estos negó- 
cios son manejados por el gobierno 
de V. E. 

El seííor Ministro de Relaciones Exte- 
riores, nos ha dado pruebas dei origen de 
esta fiebre militar y su desarrollo en tor- 
no nuestro; nos ha demostrado toda la 



v 



20 



FUNDAMENTOS DEL VOTO 



prudência con que el Gobierno Argentino 
ha deseado eliminarlo, sin conseguido, y 
nos ha dejado la impresión de que hay 
un propósito de confiar en el porvenix, 
más en la voz de los caflones que en la 
voz de la prudência y de la diplomacia. 

La necesidad de precavemos es, pues, 
tan evidente, como el derecho con que los 
banqueros y los comerciantes más con- 
servadores gastan una parte de sus ga- 
nâncias en serenos extraordinários para 
cuidar sus riquezas, no obstante el pres- 
tigio de que goza nuestra policia. 

Los buques de guerra poderosos y los 
ejércitos bien organizados, son como los 
vigilantes, garantias de la vida, la tran- 
quilidad, la riqueza y el honor de los pue- 
blos. 

Estoy, por consiguiente, persuadido de 



que el sefíor Presidente de la República y 
el gabinete, adoptarán las medidas que los 
hechos estudiados por ellos les indican 
con tales propósitos y debemos estimular 
ai Poder Ejecutivo á ser vigilante y á no 
cerrar sus oídos á los consejos de sus altos 
cuerpos técnicos, porque de lo contrario 
sus miembros asumirían una responsabi- 
lidad fundamental ante el presente y el 
futuro de los destinos de la República 
Argentina; pêro si esta política no se 
adopta, el Gobierno tendrá que entregar* 
se ai platonismo contemplativo de los 
filantropos ó de las comunidades religio- 
sas que todo lo esperan de la Divina Provi- 
dencia, olvidando los caracteres geográ- 
ficos y políticos de nuestra situación en 
el Rio de laTlata y en Sud América. 
He dicho. 
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